
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.235 - SP (2016/0045241-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NELSON LÁZARA JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA. CDA. CERTEZA E 
LIQUIDEZ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. A indicada afronta do art. 77 do CTN não pode ser analisada, pois o Tribunal 
de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando o artigo tido por violado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito 
da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
3. O TRF foi enfático em aduzir que o INSS consta na certidão de dívida ativa 
como proprietário do imóvel, portanto o recorrente deve fazer prova suficiente 
para ilidir a presunção de liquidez e certeza de que goza a CDA.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.235 - SP (2016/0045241-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NELSON LÁZARA JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 80, 

e-STJ):

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. EMBARGOS Á 
EXECUÇÃO FISCAL. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS. TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. ALEGADA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
CONSTITUCIONALIDADE.

1. Da análise da certidão da dívida ativa acostada aos autos, 
verifico que o INSS foi apontado como proprietário do imóvel que ensejou a 
cobrança:da taxa de resíduos sólidos domiciliares - TRSD.

2. Muito embora conste do título a indicação da Sra. Maria 
Montenegrina M. Zamboni como còmpromissária, a autarquia não trouxe aos 
autos o compromisso de venda e compra que alega ter firmado com a mesma. A 
parte interessada não logrou; comprovar, ainda, que os fatos geradores dos 
débitos inscritos em dívida ativa são anteriores à formalização do referido 
compromisso de compra e venda, ou mesmo que não se classifica como usuária 
do serviço municipal (art. 86 da Lei ri.0 13.478/2002), fatos que retirariam, em 
princípio, sua responsabilidade peta obrigação.

3. A regra inserta no art. 333,1 e II do CPC é clara ao afirmar que 
incumbe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e, à parte contrária, fato 
impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor.

4. A cobrança da Taxa dé Resíduos Sólidos Domiciliares (Lei n° 
13,478, de 30.12.2002) pela municipalidade destina-se a remunerar serviço 
prestado uti singuli, atendendo, assim, aos requisitos de. especificidade e 
divisibilidade previstos no art. 145, II, da Constituição da República. Aplicação da 
Súmula Vinculante n.° 19 do STF.

5. Precedentes desta Corte Regional: 6a Turma, AMS 
200361000283814, Rei. Des. Federal Mairan Maia, j. 20.01.2011, DJF3 CJ1 
26.1.2011, p. 360 e 3a Turma, AC n.° 200961820189101, Rei. Juiz Convocado 
Cláudio Santos, j. 14.07.2011, DJF3 CJ1 22.07.2011, p. 550. 
6. Apelação improvida.

A parte recorrente alega violação dos arts. 3º e 535, II, do CPC; do art. 77 do 

Documento: 1509829 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  2 de 4



 
 

 

CTN e do art. 3º da LEF. Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de 

apreciar diversas questões de direito (fl. 112, e-STJ).

Aduz que a CDA goza de presunção relativa de certeza e liquidez, portanto a 

Sra. Maria Zamboni deve ser considerada como compromissária compradora do imóvel (fl. 

112, e-STJ).

Registra que deve ser reconhecida a ilegitimidade passiva do INSS, pois não 

utiliza serviço público (fl. 114, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 97-104, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.235 - SP (2016/0045241-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.3.2016.

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

A indicada afronta do art. 77 do CTN não pode ser analisada, pois o Tribunal 

de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça 

entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido por violado não 

foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 

vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A 

propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
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contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

O TRF foi enfático em aduzir que o INSS consta na certidão de dívida ativa 

como proprietário do imóvel, portanto o recorrente deve fazer prova suficiente para ilidir a 
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presunção de liquidez e certeza de que goza a CDA. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NULIDADE DA CDA. REQUISITOS. 
CERTEZA E LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ. TAXA SELIC. LEGALIDADE 
NA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MATÉRIA JULGADA SOB 
O REGIMENTO ART. 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA.

(...)
2. Imprescindível a alegação de violação do artigo 535 do Código 

de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, quando o recorrente 
entende persistir algum vício no acórdão impugnado, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

3. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a 
aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da 
presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente ao 
reexame do conjunto fático-probatório do autos, medida inexequível na via da 
instância especial.

4. A legalidade da Taxa SELIC é reconhecida na jurisprudência 
do STJ, firmada pela Primeira Seção em sede de recurso repetitivo - REsp 
1.073.846/SP - e corroborada nos REsp 879.844/MG e REsp 1.111.189/SP, 
também submetidos à sistemática dos repetitivos, analisados à luz de incidência 
nas esferas estaduais e municipais.

5. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira Seção 
"representativo da controvérsia" implica, em regra, a aplicação da multa prevista 
no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1.474.032/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CDA. 
NULIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. LEGALIDADE.

(...)
3. Quanto à interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, a parte recorrente não observou as formalidades indispensáveis 
previstas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
porquanto não procederam ao cotejo analítico no intuito de demonstrar a 
existência de arestos que partiram de situações fático-jurídicas idênticas ao 
decisum confrontado e que, no entanto, adotaram conclusões discrepantes. 
Assim, configura-se a impossibilidade de conhecimento do recurso especial pela 
divergência.

4. Na hipótese, tendo a Corte de origem aferido que a CDA 
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cumpre todos os requisitos da legislação de regência, não cabe revisar na via 
especial essa premissa fática de julgamento. Inteligência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 544.675/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/12/2014).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : NELSON LÁZARA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1509829 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  9 de 4


